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PROJETO DE LEI COMPEMENTAR Nº         , DE 2016 

(Da CPI - Fundos de Pensão) 

Altera a Lei Complementar nº 105, de 
10 de janeiro de 2001, que dispõe sobre o 
sigilo das operações de instituições 
financeiras; a Lei Complementar nº 108, de 
29 de maio de 2001, que dispõe sobre a 
relação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e 
outras entidades públicas e suas 
respectivas entidades fechadas de 

previdência complementar; e a Lei 
Complementar nº 109, de 29 de maio de 
2001, que dispõe sobre o Regime de 
Previdência Complementar, para tratar 
sobre compartilhamento de informações na 
apuração de infrações, auditoria interna e 
comitê de investimentos das referidas 
entidades. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 105, de 10 de 

janeiro de 2001, passa a vigorar com o seguinte acréscimo: 

“Art. 2º .............................................................................. 

.......................................................................................... 

§ 4º ................................................................................... 

.......................................................................................... 

III - com o órgão fiscalizador das entidades de 

previdência complementar, objetivando o 

compartilhamento de informações sigilosas em 

atendimento ao disposto no art. 64 da Lei Complementar 

nº 109, de 29 de maio de 2001. 

.....................................................................................” 

(NR) 
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Art. 2º A Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 

2001, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 9º A estrutura organizacional das entidades de 

previdência complementar a que se refere esta Lei 

Complementar é constituída de conselho deliberativo, 

conselho fiscal, diretoria-executiva, auditoria interna e 

comitê de investimentos.” (NR) 

“Art. 14. O controle interno da entidade será exercido pelo 

conselho fiscal, sem prejuízo de auxílio da auditoria 

interna.” (NR) 

“Art. 16. O mandato dos membros do conselho fiscal será 

de quatro anos, com garantia de estabilidade, permitida 

uma recondução.” (NR) 

“Art. 18. Aplicam-se aos membros do conselho 

deliberativo, do conselho fiscal, da auditoria interna e do 

comitê de investimentos os mesmos requisitos previstos 

nos incisos I, II, III e V do art. 20 desta Lei 

Complementar.” (NR) 

 “Art. 20. ............................................................................ 

.......................................................................................... 

V – certificação mínima comprovada nos termos definidos 

pelo órgão regulador e fiscalizador; 

VI – apresentar a condição de participante ou assistido de 

um dos planos de benefícios da entidade, pelo tempo 

mínimo de um ano antes da nomeação.” (NR)  

Seção IV 

Da Auditoria Interna 

“Art. 23-A. A auditoria interna será vinculada ao conselho 

deliberativo e exercerá os trabalhos de auditoria das 

demonstrações contábeis, da gestão da entidade e dos 

investimentos dos planos de benefícios, sem prejuízo de 

contratação de auditoria externa independente para as 

mesmas finalidades.” 
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Seção V 

Do Comitê de Investimentos 

“Art. 23-B. O comitê de investimentos será responsável 

por elaborar e apresentar parecer técnico prévio, em 

caráter terminativo, sob pena de nulidade da respectiva 

decisão de investimento que venha a ser efetivada e 

consequente responsabilização da administração, a 

respeito de todas as operações de investimento e de 

realocação de recursos garantidores que: 

I - necessitem de aprovação pelo conselho deliberativo; 

ou  

II - não estejam acompanhadas de autorização expressa, 

específica e inequívoca do conselho deliberativo nos 

demais casos, inclusive na hipótese de valores inferiores 

aos limites financeiros de alçada dos administradores da 

entidade. 

§ 1º O comitê de investimentos será formado pelos 

seguintes integrantes: 

I – membro da diretoria-executiva designado como 

administrador estatutário tecnicamente qualificado 

(AETQ); 

II – membro da diretoria-executiva designado como 

administrador responsável pelo plano de benefícios 

(ARPB); 

III – dois representantes escolhidos pelos participantes e 

assistidos, nomeados pelo conselho deliberativo por 

maioria absoluta, observado o disposto no § 5º. 

§ 2º O parecer técnico prévio deve: 

I – identificar e avaliar, mediante análise quantitativa e 

qualitativa, os riscos de crédito, de mercado, de liquidez, 

operacional, legal e sistêmico; 

II - ponderar perspectivas de desempenho em cenários 

diferentes de mercado, submetidos a variados graus de 
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estresse e em comparação com outros ativos de menor 

risco; 

III – conter parecer sobre o nível de adequação da 

operação, circunstanciado em relação a disponibilidade 

de recursos, fluxo de caixa, liquidez, garantias 

efetivamente oferecidas, níveis de exposição a riscos, 

bem como prazos e perspectivas de retorno; e 

IV – observar a segregação das funções de gestão, 

administração e custódia dos ativos, segundo critérios 

definidos em regulamento. 

§ 3º Cada membro do comitê de investimentos terá poder 

de veto parcial ou total, desde que motivado, sobre todas 

as propostas de investimento e de realocação de 

recursos garantidores. 

§ 4º Caberá recurso do veto ao conselho deliberativo, que 

deliberará mediante decisão fundamentada da maioria 

absoluta de seus membros, observado o disposto no § 5º. 

§ 5º As hipóteses de deliberação por maioria absoluta 

previstas neste artigo não comportam voto de qualidade.” 

§ 6º A utilização de avaliação fornecida por agência 

classificadora de risco não substitui a análise dos riscos 

mencionados neste artigo. 

§ 7º A entidade dará publicidade do conteúdo do parecer 

técnico prévio, bem como das atas do comitê de 

investimentos, aos participantes e assistidos. 

§ 8º O estatuto da entidade poderá prever membros 

adicionais na composição do comitê de investimentos, 

desde que observada a paridade entre representantes 

dos participantes e assistidos e dos patrocinadores.”  

Art. 3º A Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 

2001, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 24. ............................................................................ 
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§ 1º ................................................................................... 

§ 2º A divulgação de fatos relevantes aos participantes e 

assistidos terá precedência, na forma e nos prazos 

estabelecidos pelo órgão regulador e fiscalizador.” (NR) 

“Art. 63. ............................................................................ 

§ 1º .................................................................................. 

§ 2º A responsabilidade civil não exclui a 

responsabilidade administrativa de todas as pessoas 

referidas neste artigo, que estarão sujeitas às 

penalidades administrativas previstas no art. 65, 

observado o disposto em regulamento.” (NR) 

“Art. 64. ........................................................................... 

§ 1º O sigilo de operações e outros sigilos previstos em 

lei não poderão ser invocados como óbice à troca de 

informações entre os órgãos mencionados no caput, nem 

ao fornecimento de informações requisitadas pelo 

Ministério Público. 

§ 2º Os órgãos mencionados no caput deverão 

compartilhar informações, independentemente de sigilo, 

no exercício de suas atividades de fiscalização e 

apuração de infrações.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor: 

I – na data de sua publicação, para o disposto nos arts. 1º 

e 3º; e 

II - após 180 (cento e oitenta) dias da data de sua 

publicação, para o disposto no art. 2º. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei Complementar é derivado dos 

trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar indícios 

de aplicação incorreta dos recursos e de manipulação na gestão de fundos de 
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previdência complementar de funcionários de estatais e servidores públicos, 

ocorridas entre 2003 e 2015, e que causaram prejuízos vultosos aos seus 

participantes. 

A denominada CPI dos Fundos de Pensão verificou que, 

no curso das investigações desenvolvidas junto às entidades, foram detectadas 

disfunções e vulnerabilidades nos processos de governança e nas regras do 

ordenamento jurídico aplicável, organizadas de modo a viabilizar ocorrências 

de desvios de recursos ou potencializar o impacto de déficits sobre os planos 

de benefícios.  

Em diferentes casos, a aprovação de disposições 

normativas mais prudentes e mais adequadas à realidade de cada plano de 

benefícios poderia minimizar ou, sob determinadas condições, até mesmo 

evitar a ocorrência de déficits a serem equacionados de forma paritária por 

patrocinadores, de um lado, e participantes e assistidos, de outro. 

Por esses motivos, propomos a alteração da estrutura das 

entidades fechadas patrocinadas pelo poder público, a fim de prever o comitê 

de investimentos e a auditoria interna. 

O comitê de investimentos será um colegiado responsável 

pela elaboração e apresentação de parecer técnico prévio, em caráter 

terminativo, sob pena de nulidade da decisão de investimento que venha a ser 

efetivada e consequente responsabilização da administração, a respeito de 

todas as propostas de investimento e de realocação de recursos garantidores 

que necessitem de aprovação pelo conselho deliberativo ou que não estejam 

acompanhadas de autorização expressa, específica e inequívoca do conselho 

deliberativo nos demais casos, inclusive na hipótese de valores inferiores aos 

limites financeiros de alçada dos administradores da entidade. 

A auditoria interna será vinculada ao conselho 

deliberativo e exercerá os trabalhos de auditoria das demonstrações contábeis, 

da gestão da entidade e dos investimentos dos planos de benefícios, sem 

prejuízo de contratação de auditoria externa independente para as mesmas 

finalidades. 

Acreditamos que a prevenção de novos déficits 

provocados por aplicação incorreta e má gestão passa, necessariamente, pelo 

fortalecimento dos processos decisórios de governança das entidades 

fechadas patrocinadas pelos entes federativos e respectivas administrações 
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indiretas, bem como pela possibilidade de livre compartilhamento de 

informações entre os órgãos responsáveis pela apuração de infrações, e 

consequente cominação de penalidades, extensíveis a todas as pessoas 

envolvidas na tomada de decisões de investimento e alocação de recursos. 

Em vista da relevância para o sistema fechado de 

previdência complementar de patrocínio estatal, desde já contamos com o 

apoio dos nobres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei Complementar.  

Sala das Sessões, em 14 de abril de 2016. 

____________________________  __________________________ 

      Deputado EFRAIM FILHO                 Deputado SERGIO SOUZA 

                 Presidente               Relator 
 


